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ECONOMIA política

IVoçOiesi Oer^aes

I

Objecto da Economia Política,
Si existem leis naturaes em Economia

Politica.
Como se constituiu a Sciencia Econômica,

II

Â8 diversas escolas econômicas

As escolas no ponto de vista do methodo.
As escolas no ponto de vista das solu

ções: Escola liberal; Escolas socialistas; So
cialismo de Estado; Cbristianismo social; So
cialismo.

III

As necessidades e o valor

-.1
As necessidades do homem.
Da utilidade.

^ a





Que é valor?
Que é que constitue o valor? O trabalho?

A utilidade final?

Como se mede o valor?
Como se corrige o padrão dos valores. Os

Index Numbers.

IV

A producção
Os factores da producção

A natureza

O meio.
A matéria i)rima.
As forças motrizes.
A lei do rendimento não proporcional.
As illusões que as raachinas fizeram

nascer.

Si as raachinas prejudicam a classe ope
raria.

A emigração e a colonização.

O trabalho

Do papel que o trabalho representa na
producção.

De que modo o trabalho produz.
Da evolução das idéas no que diz respeiit»

á productividade do trabalho.
Da pena considerada como elemento con

stitutivo do trabalho.
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XXXI

Os syndicatos operários.'
As greves.,
A conciliação e a arbitragem.

XXXII

A regulamentação do trabalho.
As garantias contra os riscos; moléstia;

íiccidentes; velhice; invalidez; morte prema
tura; paralysação do trabalho.

xxxni

A participação nos lucros e o accionariato
operário.

A associação cooperativa de producção.
Do futuro do salariato.

XXXIV

Os emprezarlos

A evolução histórica do patronato.:
Que é o lucro?
Da legitimidade do lucro.
Da abolição do patronato.

XXXV

Os indigentes

As diffopcnles categorias de indigentes.
Os perigos da assistência.
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A meiação.
Os systemas de democralisaçâo

ppiedade territorial.

XXVIII

da pro-

Os systemas de conservação da proprieda
de territorial.

A propriedade urbana.
A propriedade das mattas.
A propriedade das minas.
A propriedade das aguas.

XXIX

Os capitalistas rendeiros

Da situação do rendeiro.
Histórico do empréstimo a juro. A usura.
Da legitimidade e da regulamentação do

juro-

Porque o capital produz juro?
As leis do juro.
Si a taxa do juro tende a baixar.

XXX

Os assalariados

Que é assalariado?
Histórico do salariato.
O contacto do salaviaio.
As leis do salario.
A alta dos salarios.
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O tempo como elemento constitutivo do
trabalho. A duração da vida util.

A aprendizagem c a educação profissional.

VI

O capital

As duas concepções do capital.
Capitães productivos e capitães lucrati

vos.

Em que sentido se deve entender a produ-
<5tividade dos eapitaes?

Capitães fixos e eapitaes circulantes.
Como se forma o capital.

VII

A organisação da producção
Gomo se regula a producção

Da empreza e do custo da producção.
A regulamentação automatica da pro-

tiucção.
Da concurrencia.
A super-producção e a lei dos mercados.
As crises.

VIU

A divisão do trabalho

Os diversos modos da divisão do trabalho.
As condições da divisão do trabalho.
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As vantagens e os inconvenientes da divi
são do trabalho.

TX

A concentração da proüucçâo

Grãos successivos da evolução industrial.
A lei de concentração.
A especialisaçã.0 e a integração da indus

tria.

Os grandes armazéns.
A industria domiciliaria.
A evolução industrial na producçáo agrí

cola.

X

A associação para a producção

As associações de trabalho.
As associações de capitães.
Os Cartéis e os Trusts.

As associações agrícolas.
As associações coonerativas e industriaes.

XI

A producção pelo Estado

O desenvolvimento das emprezas de Estu
do e municipaes.

Os. perigos da Etalisação e da municípali-
sação.

Gomo se opera a repartição dos bens.
O fundamento do direito de propriedade.;
O direito de propriedade quanto a seu ob-.

jecto e quanto a seu sujeito.
O direito de propriedade quanto a seus

attributos. A herança.

XXIV

Os modos socialistas

A partilha egual.
O communismo.

O associacionismo.
O collectivismo.
O cooperatismo.

XXV

As diversas categorias de compartilhantes

As classes sociaes.

XXVI

Os proprietários territoriaes

A propriedade da terra.
O rendimento territorial. A lei da renda,
A alta da renda e o augraento do valor.
Da legitimidade da renda territorial.

XXVII

O arrendamento.
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As vantagens e os inconvenientes da divi
são do trabalho. " '

IX

A concentração da producçâo

Gráos suecessivos da evolução industrial.
A lei de concentração.
A especlaíisação e a integração da indus

tria.

Os grandes armazéns.
A industria domiciliaria.
A evolução industrial na producçâo agrí

cola.

X

A associação para a producçâo

As associações de trabalho.
As associações de capitães.
Os Carieis e os Trusts.

As associações agrícolas.
As associações cooperativas e industriaes.

XI

A producçâo pelo Estado

O desenvolvimento das emprezas de Esta
do e municipaes.

Os. perigos da Etalisação e da municipali-
sação.
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Os diversos modos de emprezas pelo Es
tado.

XII

A circnlação

A troca

Histórico da troca.

A decomposição da troca em venda e em
compra.

O valor de troca e o preço.'
A lei da offerta e da procura.
As variações do preço.
As vantagens da troca.

XIII

O transporte

As difficuldades e o custo do transporte.
Os caminhos de ferro.
A marinha mercante.

Os portos. \
Os canaes e vias navegáveis.
Os modos de transporte do pensamento.

XIV

Os commerclantes

Historia e papel dos commeroiantes. " ̂
<  As bolsas e os mercados a termo. j

Os pezos e medidas.
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XV

À moeda metallica

Histórico da moeda.
Si o numerário occupa uma classe sem

cgual entre as riquezas.
Si a moeda metallica está destinada a bai

xar indefinidamente de valor.

As condições que a boa moeda deve preen
cher.

A iei de Greshara.

XVI

Os systemas monetários

Da necessidade de empregar muitos me-
taes na fabricação da moeda e das difficulda-
des que d'ahi resultam.

Como os paizes bi-metallistas não teera de
facto mais que uma só moeda.

Si convém adoptar o systema raono-me-
tallista.

xvir

A moeda papel

Si é possiveJ, substitíjír a moeda metallica
pela moeda papel.

Si a creação de uma moeda papel eqüivale
a uma creação de riqueza.

Dos perigos que resultam do emprego do
papel moeda e dos meio.s de os prevenir.

_9--

O cheque.
Como os aperfeiçoamentos da troca ten

dera a nos fazer voltar á simples permuta.

XVIII

A troca internacional

Que se deve entender por balança do com-
raercio.

Gomo se mantém a balança das contas.
Em que consistem as vantagens da troca

internacional.
Gomo a troca internacional necessaria

mente prejudica a certos interesses.

XIX

A politica commercial

Histórico do commercio internacional.
A these proteccionista.
A these livre-cambista.
O regimon dos tratados.
A legislação alfandegaria.
Os prêmios á producção.
O commercio com as colonlas.

XX

O credito

Como o credito não passa de uma extensão
da troca.



— 8

XV

À moeda metallica

Histórico da moeda.
Si o numerário occupa uma classe sem

cgual entre as riquezas.
Si a moeda metallica está destinada a bai

xar indefinidamente de valor.

As condições que a boa moeda deve preen
cher.

A iei de Greshara.

XVI

Os systemas monetários

Da necessidade de empregar muitos me-
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facto mais que uma só moeda.

Si convém adoptar o systema raono-me-
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xvir

A moeda papel

Si é possiveJ, substitíjír a moeda metallica
pela moeda papel.

Si a creação de uma moeda papel eqüivale
a uma creação de riqueza.

Dos perigos que resultam do emprego do
papel moeda e dos meio.s de os prevenir.

_9--

O cheque.
Como os aperfeiçoamentos da troca ten

dera a nos fazer voltar á simples permuta.

XVIII

A troca internacional

Que se deve entender por balança do com-
raercio.

Gomo se mantém a balança das contas.
Em que consistem as vantagens da troca

internacional.
Gomo a troca internacional necessaria

mente prejudica a certos interesses.

XIX

A politica commercial

Histórico do commercio internacional.
A these proteccionista.
A these livre-cambista.
O regimon dos tratados.
A legislação alfandegaria.
Os prêmios á producção.
O commercio com as colonlas.

XX

O credito

Como o credito não passa de uma extensão
da troca.



^ 10 11

Histórico (io credito.
Como o credito permitle supprimir o pa

gamento em dinheiro.
Si o credito pode crear capitães.
O credito territorial.
O credito agrícola.
O credito popular.

XXI

Os bancos

As fnncções e a evolução dos bancos.
Os depósitos.
O desconto.
A emissão dos bilhetes de banco.
Das differenças entre o bilhete de banco e

o papel moeda.
MonopoÜo ou concurrencia? Bancos de Es

tado ou bancos privados?

XXII

Os grandes bancos de emissão.
A regulamentação da emissão.
O cambio.
A alta da taxa do desconto.

XXIII

A repartição
Os diversos modos de repartição

O modo existente

A desigualdade das riquezas.

Gomo se opera a repartição dos bens.
O fundamento do direito de propriedade.;
O direito de propriedade quanto a seu ob-,

jectü e quanto a seu sujeito.
O direito de propriedade quanto a seus

altributos. A herança.

XXIV

Os modos socialistas

A partilha egual.
O communismo.

O associaclonismo.
O collectivismo.
O cooperatismo.

XXV

As diversas categorias de compartilhantes

As classes soeiaes.

XXVI

)  Da proprietários territoriaes

A propriedade da terra.
O rendimento territorial. A lei da renda.
A alta da renda e o augmento do valor.
Da legitimidade da renda territorial.

XXVII

O arrendamento.
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O cambio.
A alta da taxa do desconto.

XXIII
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A meiação.
Os systemas de democralisaçâo

ppiedade territorial.

XXVIII

da pro-

Os systemas de conservação da proprieda
de territorial.

A propriedade urbana.
A propriedade das mattas.
A propriedade das minas.
A propriedade das aguas.

XXIX

Os capitalistas rendeiros

Da situação do rendeiro.
Histórico do empréstimo a juro. A usura.
Da legitimidade e da regulamentação do

juro-

Porque o capital produz juro?
As leis do juro.
Si a taxa do juro tende a baixar.

XXX

Os assalariados

Que é assalariado?
Histórico do salariato.
O contacto do salaviaio.
As leis do salario.
A alta dos salarios.
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O tempo como elemento constitutivo do
trabalho. A duração da vida util.

A aprendizagem c a educação profissional.

VI

O capital

As duas concepções do capital.
Capitães productivos e capitães lucrati

vos.

Em que sentido se deve entender a produ-
<5tividade dos eapitaes?

Capitães fixos e eapitaes circulantes.
Como se forma o capital.

VII

A organisação da producção
Gomo se regula a producção

Da empreza e do custo da producção.
A regulamentação automatica da pro-

tiucção.
Da concurrencia.
A super-producção e a lei dos mercados.
As crises.

VIU

A divisão do trabalho

Os diversos modos da divisão do trabalho.
As condições da divisão do trabalho.



Que é valor?
Que é que constitue o valor? O trabalho?

A utilidade final?

Como se mede o valor?
Como se corrige o padrão dos valores. Os

Index Numbers.

IV

A producção
Os factores da producção

A natureza

O meio.
A matéria i)rima.
As forças motrizes.
A lei do rendimento não proporcional.
As illusões que as raachinas fizeram

nascer.

Si as raachinas prejudicam a classe ope
raria.

A emigração e a colonização.

O trabalho

Do papel que o trabalho representa na
producção.

De que modo o trabalho produz.
Da evolução das idéas no que diz respeiit»

á productividade do trabalho.
Da pena considerada como elemento con

stitutivo do trabalho.
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XXXI

Os syndicatos operários.'
As greves.,
A conciliação e a arbitragem.

XXXII

A regulamentação do trabalho.
As garantias contra os riscos; moléstia;

íiccidentes; velhice; invalidez; morte prema
tura; paralysação do trabalho.

xxxni

A participação nos lucros e o accionariato
operário.

A associação cooperativa de producção.
Do futuro do salariato.

XXXIV

Os emprezarlos

A evolução histórica do patronato.:
Que é o lucro?
Da legitimidade do lucro.
Da abolição do patronato.

XXXV

Os indigentes

As diffopcnles categorias de indigentes.
Os perigos da assistência.
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A organisação da Assistência publica.

XXXVI

o consumo em suas relações com a producçSo

Qual o sentido da palavra consumo?
Sí a producção poderá bastar ao consumo.

As leis de Malthus.
O papel do consumidor. As ligas sociaes

de compradores.

XXXVII

A despeza

A repartição das despezas.
As sociedades de consumo .j
A habitação. As sociedades de construcção.
O credito para o consumo. Os monte-pios,}

XXXVITI

O luxo.

Os consumos nocivos. O alcoolismo.;
O absenteismo.
Da fiscalisação do consumo pelo Estado.

XXXIX

A economia

Os dois aspectos da economia.
As condições da economia.
As instituições destinadas a facilitar a

economia.
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ECONOMIA política

X

Objecto da Economia Política.
Si existem leis naturaes em Economia

Política. . , _
Gomo se constituiu a Sciencia Econômica.

H

As diversas escolas econômicas

As escolas no ponto de vista do methodo.
As escolas no ponto de vista das solu

ções: Escola liberal; Escolas socialistas; So
cialismo dc Estado; Christianismo social; So
cialismo.

III

As necessidades e o valor

As necessidades do homem.
Da utilidade.
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A organisação da Assistência publica.

XXXVI

O consumo em suas relações com a producção

Qual o sentido da palavra consumo?
Sí a producção poderá bastar ao consumo.

As leis de Malthus.

O papel do consumidor. As ligas sociae»
Ae compradores.

xxxvn

A despesa

A repartição das despezas.
As sociedades de consumo.j
A habitação. As sociedades de construcção.
O credito para o consumo. Os monte-pios.}

XXXVIII

o luxo.

Os consumos nocivos. O alcoolismo.
O absenteismo.
Da fiscalisação do consumo pelo Estado.

XXXIX

A economia

Os dois aspectos da economia.
As condições da economia.
As instituições destinadas a facilitar a

economia.
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O seguro.
A collocação.
A emigração dos capitães.

vSCIENCIA DAS FINANÇAS

XL

Sciencia das Finanças

Formas principaes da sociedade politica.
O Estado moderno e as suas funcções. Func-
ções esscnciaes; funcções facultativas. E' in
dispensável o emprego da riqueza para que o
Estado possa exercer qualquer dessas funcções.

XLÍ

Objecto, definição, limites, caracteres, fon
tes, divisão e importância da sciencia das fi
nanças.

XLII

Conceito das despezas publicas. Em que
86 distinguem' as despezas publicas das despe
zas privados. Caracteres; juridico. político e
economico das despezas publicas.

XLII

Classificação das despezas publica,
gundo:Ldo:

86-

a) a forma que tomam;
b) o logar em que são feitas;
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c) o tempo em que se verificam;
d) a sua importância;
e) os seus effeitos economicos;
f) os fins a que se destinara.

XLIV

Receita publica. Receita publica ordinária
e receita publica extraordinária. Receita pu
blica originaria c receita publica derivada. Do-
minio fiscal; riquezas, industrias e direitos que
elle comprchende. Em que differe n dorainio
fiscal:

a) do dominio publico;
b) dos privilégios fiscaes;
c) de certos serviços administrativos que

o Estado toma a si, com ou sem privilegio,
por motivo de utilidade publica.

XLV

Administração do domínio fiscal. Syste-
mas que têm sido empregados:

a) administração confiada a funccionarios
públicos retribuídos com vencimentos fixos;

b) administração co-interessada;
c) arrendamento em hasta publica ou sem

ella;
d) eraphyteuse (para immoveis).
Graves inconvenientes cie cada um desse.s

systemas.
XLVI

Razões de ordem administrativa, politica
€ econômica, que aconselham a venda do do-

.^•17

minio fiscal. Cautelas necessárias na vendíi
desse dominio, quanto:

a) á escolha dos bens;
b) á sua extensão;
c) á época da venda;
d) ás pessôas a quem vende;
e) ás garantias offerecidas;
f) e sobretudo ao destino do preço

venda.

Algumas exccpções á conveniência da ven-,
-da do dominio fiscaK

d.-í

XLVII

Receita publica derivada:
a) tributos (contribuições);'
b) multas;
c) penas pecuniárias.
Dislincção que ha entre os tributos e o

dominio fiscal com os seus rendimentos. Tri
butos especiaes; tributos geraes. Taxas. Em
que differem dos impostos. Condições de le
gitimidade das taxas. Classificação das taxas
de accordo com os vários serviços administra
tivos que as podem justificar.

■XLVIII

Taxas sobre actos Jurídicos: taxas judicia
rias e ta.\as sobre actos civis. Razões que jus
tificam as taxas judiciarias. Objecções contra
alias. Taxas sobre actos civis. Em que ellas
differem dos impostos sobre transferencia de
propriedade.
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XLIX

Arrecadação das taxas sobre actos jurídi
cos. Os dois systemas: o da arrecadação im-
mediata e o da arrecadação mediata da (sello).
Superioridade do segundo. Formas do sello.
Qual a preferível.

Taxas sobre meios de troca e de trans
porte. Quaes as mais importantes.

LI

Taxa de monetisação. Fabricação gratuita
de moeda. Fabricação cm que o Estado, além
do reembolso das despesas, aufere um rendi
mento liquido. Fabricação em que dá-se ape
nas reembolso de parte das despesas. Qual dos
tres systemas é o preferível. Taxas sobre pe
sos, medidas e marca. Taxas sobre estradas de
ferro, correios e telegraphos.

LII

Conceito, fundamento e normas do im
posto.

f

LIII

Normas jurídicas do imposto: a legalidade;
a certeza; a legitimidade; a egualdade; a uni
versidade; a graduação; a moralidade.

23

sabem de logar a logar dentro do proprio paiz:
impostos interestadoaes e intermunicipaes.;
Seus grandes inconvenientes.

LXIX

Impostos aduaneiros de importação, de ex
portação e do transito. Systemas alfandegá
rios: prohibitivo, protector, liberal, fiscal. Ta
rifas aduaneiras: especifica, ad valorem, sim
ples e puramente fiscal. O que tem demon
strado a experiência das recentes reformas
aduaneiras sobre o resultado das tarifas mode
radas. Impostos de arrecadação immediaia. O
imposto sobre habitação differente do imposto
directo sobre edifícios.

Imposto sobre creados, cães, cavallos, car
ros, etc.

LXX

Impostos direclos sobre rendimentos e so
bre patrimônio em geral. Em que differem
dos outros impostos directos, reaes c possoaes.)
Razões a favor e razões contra o imposto ge
ral de rendimonío. Imposto geral sobre o pa-
Iriraonio. Em que é differente do imposto sobre
o rendimento. Imposto militar. Critica que
se lhe faz.

LXXI

Impostos locaes. Elles resultam quer do
addicioriaea aos impostos do Estado, quer de
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propriedade. Impostos sobre transferencias one
rosas. Allegações contra elles. Regras na sua
appllcação. Impostos sobre transferencias gra
tuitas: a) transferencia causa mortis: succes-
são lestamentaria e legitima; b) transferencia
Inter vivos: doações.

LXV

Objecções contra os impostos sobre suc-
cessões. Argumentos em resposta. Impostos
complementares sobre transferencias onerosas
e gratuitas da propriedade.

LXVI

Impostos indirectos sobre o consumo. Sua
classificação relativamente:

a) á qualidade physica dos objectos tribu
tados ;

b) á importância das necessidades a que
iaes objectos vera satisfazer;

c) á proveniencia do objeclo;
d) ao methodo de arrecadação.

LXVII

Monopolios ou previlegios fiscaes. Seus
inconvenientes. Príncípaes monopolios exis
tentes em muitos Estados. Impostos indirectos
sobre a fabricação o a venda de certos produ-
ctos v. g. o álcool e as bebidas espirituosas.

LXVIII

Imposto sobre productos que entram on

c
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LIV

Normas econômicas do imposto. Quaes as
principaes. Normas politicas: sufficiencia, mo
bilidade, boa arrecadação.

LV

Que é arrecadação. Systemas dlfferentes
de arrecadação em razão das pessoas delia en
carregadas : administração e arrendamento.
Vantagens e inconvenientes de cada um delles.
Regras relativas ao methodo de arrecadação.
O que cumpre fazer para que o imposto não
se torne vexatório.

LVI

Incidência e pressão dos impostos. Inci
dência directa e incidência indirecta ou reper-
cursão. Rcpercursão prevista e desejada pelo
legislador. Phenomcnos que se não confun
dem com n repercussão. De que modo os phc-
noraenos da repercussão se relacionam com og
da offerta e da procura, isto é, com os pheno-
raenos do valor. Distincção entre repercussão
e pressão dos impostos.

LVII

Classificação dos impostos.. Critérios ue
importância theorica o pratica na classificação
dos impostos. Como se distinguem os impos
tos sobre o ponto de vista:\
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a) da qualidade das riquezas em que são
pagos;

b) das normas de sua distribuição;
c) de seu caracler permanente ou transi

tório ;
d) da natureza de seu objecto;
e) do modo pelo qual são determinadas as

sommas a pagar;

í) da avaliação da riqueza tributada.
Subdivisão dos impostos directos quanto

ao seu objecto.

■ \ Lvm

Systemas tributários^ Impostos múltiplos
e imposto imico. Critica do um e de outro
systema. Razões de preferencia do primeiro.

LLX

Si, adoptado o systema da multiplicidade'
dos impostos, são preferíveis os impostos di
rectos ou os indirectos. Razões pró e contra uns
e,outros. Qual a conclusão a que praticamente
se pode chegar. Impostos reaes e pessoaes.
Conceito de uns e outros..

LX

Imposto sobre o rendimento dos bens im-
moveis:

a) imposto sobre o rendimento dos terre-,
nds; " •

b) imposto sobre o rendimento dos edifí
cios. - ' >

(O
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■"'Systemas empregados na avaliação de taea^
rendimentos:

a) indícios;
• b) cadastros;
' c) declarações .

LXI

Imposto sobre o rendimento dos bens mo
veis; á) rendimento dos capitães; b) rendi
mentos pessoaes; o) rendimentos industriaes."
Improcedencia das objecções contra o imposto
sobre o rendimento dos capitães. Os dois sys-'
temas para a applicação de tal imposto. Ra
zões pró e contra cada um desses systemas.
Eclectismo empregado na pratica.

V H

LXII

Controvérsia, sobre,.a,'trilmtaç.ão da ronda
publica, isto é, dos titules da divida publica
do Estado e dos municípios.

LXIII

O que sejam rendimentos pessoaes. Erro
dos que pretendem isentar do impotso os Ven
cimentos e pensões. O que sejam rendimentos
industriaes. Não ha razão para que taes ren
dimentos, líquidos, effcctivos, sejam suhtrahi-
dos ao pagamento do imposto.

LXIV

ímposfbs indirectos sobre transferencia da
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propriedade. Impostos sobre transferencias one
rosas. Allegações contra elles. Regras na sua
appllcação. Impostos sobre transferencias gra
tuitas: a) transferencia causa mortis: succes-
são lestamentaria e legitima; b) transferencia
Inter vivos: doações.

LXV

Objecções contra os impostos sobre suc-
cessões. Argumentos em resposta. Impostos
complementares sobre transferencias onerosas
e gratuitas da propriedade.

LXVI

Impostos indirectos sobre o consumo. Sua
classificação relativamente:

a) á qualidade physica dos objectos tribu
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importância theorica o pratica na classificação
dos impostos. Como se distinguem os impos
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XLIX

Arrecadação das taxas sobre actos jurídi
cos. Os dois systemas: o da arrecadação im-
mediata e o da arrecadação mediata da (sello).
Superioridade do segundo. Formas do sello.
Qual a preferível.

Taxas sobre meios de troca e de trans
porte. Quaes as mais importantes.

LI

Taxa de monetisação. Fabricação gratuita
de moeda. Fabricação cm que o Estado, além
do reembolso das despesas, aufere um rendi
mento liquido. Fabricação em que dá-se ape
nas reembolso de parte das despesas. Qual dos
tres systemas é o preferível. Taxas sobre pe
sos, medidas e marca. Taxas sobre estradas de
ferro, correios e telegraphos.

LII

Conceito, fundamento e normas do im
posto.

f

LIII

Normas jurídicas do imposto: a legalidade;
a certeza; a legitimidade; a egualdade; a uni
versidade; a graduação; a moralidade.

23

sabem de logar a logar dentro do proprio paiz:
impostos interestadoaes e intermunicipaes.;
Seus grandes inconvenientes.

LXIX

Impostos aduaneiros de importação, de ex
portação e do transito. Systemas alfandegá
rios: prohibitivo, protector, liberal, fiscal. Ta
rifas aduaneiras: especifica, ad valorem, sim
ples e puramente fiscal. O que tem demon
strado a experiência das recentes reformas
aduaneiras sobre o resultado das tarifas mode
radas. Impostos de arrecadação immediaia. O
imposto sobre habitação differente do imposto
directo sobre edifícios.

Imposto sobre creados, cães, cavallos, car
ros, etc.

LXX

Impostos direclos sobre rendimentos e so
bre patrimônio em geral. Em que differem
dos outros impostos directos, reaes c possoaes.)
Razões a favor e razões contra o imposto ge
ral de rendimonío. Imposto geral sobre o pa-
Iriraonio. Em que é differente do imposto sobre
o rendimento. Imposto militar. Critica que
se lhe faz.

LXXI

Impostos locaes. Elles resultam quer do
addicioriaea aos impostos do Estado, quer de
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impostos separados. No regimen de autono
mia das províncias e municípios a separação
dos impostos manifestamente se impõe.

LXXII

1^4

"4 • í

Noções geraes sobre a relação entre a des-
peza e a receita. Orçamento: sua definição'.

O orçamento considerado relativamente!:
a) ao período (exercício) a que se refere;
b) á época de sua redacção;
c) ao seu systema.
Orçamento ordinário e extraordinário.

Lxxm

Divida publica. Vantagens e- inconveni
entes do credito publico. O credito publico
considerado:

a) pelo lado de sua legitimidade;
b) relativamente á qualidade diversa das

despezas extraordinárias;
0) pelo lado economico;
d) pelo lado político.';
ej pelas vantagens promeltidas ao credor;
f) pelo lado da garantia dada ao mesmo

credor; .
g) pela provcniencia dos capitães obtidos;
h) por seu titulo jurídico;
1) pelo modo de sua estipulação;
j) pelos diversos methodos de sua organi-

sação e especialmente pelas condições de re-
. embolso.

I  ■?
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minio fiscal. Cautelas necessárias na venda»
desse domínio, quanto:

a) á escolha dos bens;
b) d sua extensão;
c) ú época da venda;
d) ÚB pessôas a quem se vende;
e) ás garantias offerècidas;
f) e sobretudo ao destino do preço

venda.
Algumas excepções a conveniência da ven

da do dom-inio fiscal.

díi

XLVII

Receita piiblicn derivada:
a) tributos (contribuições);- . .
b) multas;
o) penas pecuniárias.
Distincção que ha entre os tributos e o

domínio fiscal com os seus rendimentos. Tri
butos especiaes; tributos geraes. Taxas. Em

que differem dos impostos. Condições de le
gitimidade das taxas. Classificação das taxas
de accordo com os vários serviços administra
tivos que as podem justificar.

■XLVIII

Taxas sobro actos jurídicos: taxas judicia
rias e taxas sobro actos civis. Razões que jus
tificam as taxas judiciarias. Objecções contra
ellas. Taxas sobre actos civis. Em que ellas
differem dos impostos sobre transferencia de
propriedade.
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V embolso.

25

LXXÍV

divida fluctuante. Km que consiste.
Kormas da divida fluctuante. A parte mais
<'onsideravel da divida fluctuante é constiluida:

1." por empréstimos de brevíssimo venci
mento feitos pelos bancos;

2° por obrigações com juros também a
pequeno prazo;

3.° por bônus do thesouro.

LXXV

O papel moeda; seus gravíssimos inconve
nientes.

LXXVl

A divida consolidada etii que coiisisie. Dí
vida consolidada resgatavel c irresgatavel. A
divida resgatavel, entre outros, comprebonde
empréstimos de vencimento fixo, empréstimos
<1. prêmio ou á sorte e as anuidades. Rm que
(íonsiste nada um delles.

lAXVII

Divida irresgatavel, sua importância, suas
vantagens c desvantagens. Duas formas de eni-
prcsiimíí que a divida irresgatavel coraprelien-
de: a) empréstimo de capital fixo e juro va
riável; b) empréstimo do juro fixo e capital
variável. Kxamo dos dous sysiemas.

A
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LXXVIIÍ

Administração da divida publica. Sua ne
gociação, quer directa, quer indirecta com au
xilio de intermediários.

LXXIX

Titulos da divida publica: nominativos,
ao portador e mixtos. Serviço dos juros. Gomo
deve ser effectuado.

LXXX

Conversão. (À->nversão forçada, e portanto
illegal, e conversão voluntária. Da consolida
ção e da oxtincção da divida publica .

Faculdade de Direito do Recife, 4 de Mai'-
ço de 19-10.

O Professor Cathedraticc,

DR. SOPHRONIO E, DA PAZ PORTELLA.

O Secretario,

Henrique Martins.

-Approvado em Gongregação, de de Mar
ço de 1919.
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